% -
& "RA OMpEs LUX \-“6:’

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE
CENTRO DE CIENCIAS JURIDICAS E SOCIAIS
UNIDADE ACADEMICA DE DIREITO
CURSO DE CIENCIAS JURIDICAS E SOCIAIS

KELLYTON AZEVEDO DE FIGUEIREDO

ASPECTOS SOCIO JURIDICOS DO ERRO MEDICO

SOUSA - PB
2004



KELLYTON AZEVEDO DE FIGUEIREDO

ASPECTOS SOCIO JURIDICOS DO ERRO MEDICO

Monografia apresentada ao Curso de
Ciéncias Juridicas e Sociais do CCJS
da Universidade Federal de Campina
Grande, como requisito parcial para
obtencdo do titulo de Bacharel em
Ciéncias Juridicas e Sociais.

Orientador: Professor Me. Manoel Pereira de Alencar.

SOUSA - PB
2004



KE. LYTON AZEVEDO DE FIGUEIREDO

ERRO MEDICO

BANCA EXAMINADORA

Prof. (a) Manoel Pereira de Alencar

Prof (&).

Prof (2).

Sousa - PB
dezembro/2004



AGRADECIMENTOS

Agradeco primeiramente a Deus que com sua forga mistica nos guia acs
caminhos mais diversos sempre na busca da felicidade e do sucesso, busca essa
que mesr-0 ardua e répleta de empecilhos, com muita dedicagio e afinco nos
possibilita contemplar o fim almejado: a conquista.

Aos meus Irmaos Dino Ceésar Principe Dantas, Kadmo Azevedo de
Figueiredo, Katianny Azevedo de Figueiredo e Karinny Azevedo de figueiredo
Aos meus amigos, na pessoa de Francisco André Sampaio Didgenes e, por
ultimo, mas nao menos interessante aos meus pais: José Edmir Azevedo e Gloria
de Fatima Leitao Figueiredo, com os quais pude chegar ao fim dessa jornada com
sucesso, por seus exemplos, conselhos e o apoio, aspectos cabais para
conquista a vitoria. Aos meus familiares e mestres, cada qual com sua pequena

contribuiciio para edificar a pessoa que sou hoje.



Esta obra € dedicada aos meus pais, irmfos,
amigos e mestres que com agldes ou mesmo com

0 mais simples gesto de amor me conduziram ao
caminho da felicidade.



SUMARIO

INTRODUCAO

CAPITULO 1 ERRO EM MEDICINA

1.1 Erro culposo € erro doloso

1.2 O erro do paciente

1.3 Erro de diagndstico e erro de conduta
1.4 Erro escusavel ou erro profissional

1.5 Erro grotesco

- CAPITULO 2. CULPA E RESPONSABILIDADE MEDICA
2.1 “;l'ipos de culpa medica
22 iNIodalidacies de aparecimento da culfpa medica
221 Impericia
222 Imprudéncia
2.?.3 Nee_gligéncia
2.3 A responsabilidade medica
2.4 A responsabilidade zivil do médico pelo fato de outrem
241 Substituicdo entre profissionais
2..;4.2 Ré!agéo médico—anestesiologisté

2.5 Responsabilidade pelo fato da coisa

CAPITULO 3. IRRESPONSABILIDADE MEDICA

3.1 Excluciantes da responsabilidade médica

09
10
11
12
13
14

15

16
17
17
19 -
20
21
21
23
23
24

24

25

25



CAPITULO 4. PROCEE‘_.fMENTOS MEDICOS
4.1 Indicégﬁﬁes 60rr‘etas | |

4.2 Cirurg’:sas eletivas

4.3 Pedidii::s. inGteis de exames

4.4 Trans-gfiirigéo de pe_di':i'.'os de exames e procedimentos

CAPITULD 5. DIAGNOSTICO E CONDUTA

I

; 3
CAPITULD 6. O RISCC' A NECESSIDADE DE INFORMAGAO

CAITULO 7. CIRURGIA PLASTICA

CAPlTULf) 8 ERRO M{{DICO: CORAGEM PARA ASSUMIR AS FALHAS

i

CAPITULD 9. TERAPIA CONTRA A DUVIDA

9.1 Uma pratica saudavel

27
27
27
28

28

30
31
32
32
33

33

35

37

39

41

44



CONCLUSAO

REFEREMCIAS BIBLIOGRAFICAS

45

46



RESUMO

Desde o inicio da vida em sociedade, e logicamente, desde que o homem passou
a assimila- técnicas de ~ura e diagnésticos dos males que atormentam a sua vida
e a de set semelhante, 1 humanidade passou a ver os méiicos como verdadeiros
deuses, entidades divir 1s cuja responsabilidade maior é de livrar 0 mundo dos
males quc o afligem e levolver a paz, a sequranca e, evidentemente, a saude
- perdida.

A present: monografia aborda o Erro Médico: responsabilidade civil, trazendo a
baila os pincipais aspeios do erro médico, demonstrandu os mecanismos que a
comunida 'e dispde pa 1 a prevengdo deste problema que assola a sociedade,
mas que, 1ma vez ben abordado e bem discutido, com a prevengdo que a sua
importanc:a faz necersaria, pode ser, se ndo exaurido, pelo menos de
sobremanazira diminuidn. A inteng&c é abordar tal problematica nas suas mais
diversificadas faces ccn g intuito de dissecar seu coateddo a fim de criar
solugdes jpara uma efic:z contrapartida ao mesmo. Apreszntando a necessidade
da consciantizagdo de ~ue o erro existe, por parte dos madicos, a fim de a partir
de um es udo esmiuge o do tema possamos chegar a ama solugéo plausivel,
objetivanc. > proporcion' r uma maior qualidade de vida aos brasileiros, pois ©
médico ten influéncia ¢ eta sobre o corpo, ou parte dele, 2 o psiquismo humano,
devendo {zr plena cons-iéncia dos deveres éticos e juridicos que lhe advém pelo
exercicio ‘e sua profis 40, dever este que visa a redugfo ao maxirno, para os
pacientes. > a comunidz ‘e em geral, dos efeitos nocivos possiveis nessa area.

A intengdn» primeira & zer com que os médicos tomemn. consciéncia de que o
problema existe e pod trazer consequéncias drasticas tanto para ¢ paciente
como para o proprio medico, que uma vez figurande como a figura mais
important:. ‘nessa problr matica acaba por ter que respond=2r na proporg¢ao da sua
culpa Denonstra a r:cessidade de que sejam retificadas algumas falhas
inerentes.a formagao ¢~ medico, bem como do préprio sistema de salde como
um todo, =:iomo forma ¢ diminuir a incidéncia do erro medico, deixando assim a
sociedade mais tranquil”. quando tratar de salde.

Palavras ~haves: erro nédico, responsabilidade, culpa.



INTRODUGAO

A presente monografia apresenta “O Erro Médico”, fazendo uma abordagem
sobre os aspectos mais relevantes no que se refere ao erro médico e a
responsabilidade civil,

A problemética do erro médico se situa em um contexto extremamente
complexo, envolvendo aspectos diversos e questbes de diferente natureza, cada um
deles com respostas imprevisiveis e dimensdes incomensuraveis.

O objetivo da presente monografia € apresentar os mecanismos de que a
comuniidade dispbe de combate ac erro médico, a fim de uma melhor prevengéo
para esése problema.

I%’artindo da acep¢do de que a melhor prevencgdo do erro médico € a plena
tomadaé de consciéncia, por parte dos médicos, de que ele, 0 erro médico existe e
pode trazer conseqliéncias sérias para o doente e tambem para si.

lékssim, utilizamos a pesquisa bibliogréfica, partindo na busca de informagdes
em Iivrc‘gs schre o assunto.

A escolha do tema justifica pela necessidade de dar ateng&o ao assunto, para
que as falhas da formacg&o do médico, bem como as do sistema de salde, sejam
erradic;a;\das ou diminuidas, desta forma aliviando a grande ansiedade e o grande
receio céia comunidade, pois no campo da saude o atendimento é precério, tudo
condu:;ci;nd-o de maneira a tornar o medico © algoz da historia. O. estudo apresenta
fundamienfos relevantes com a finalidade de melhorar a qualidade de vida do

brasileiro.
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CAPITULO 1. ERRO EM MEDICINA

Como qualquer outro profissional, o pensamento cientifico do médico utiliza
um intercdmbio entre experiéncia e memaria.

O médico, na sua formagdo, vai acumulando conhecimentos, que s&o
registrados na meméria, alimentados pela pratica e pelo estudo teérico.

Sendo assim, o medico possui na sua meméria conhecimentos sobre varios
assunfos, conhecimentos tedricos e praticos, muitas vezes apresentando algumas
similaridad_es com a meméria de um computador.

Desta maneira, podemos entender como é complicado fazer o diagndstico em
qualquer fase do tratamento do paciente ou até mesmo dar o diagnéstico da morte.

Existindo a dificuldade de se fr;\zer o diagnéstico correto, pode-se entender a
possibiiidade do erro do diagnéstico, sendo ele um tanto quanto complexo.

Coniudo, pafa que o erro iseja caracterizado, é preciso que se. conhecga o que
& o certo, ou pelo menos, do que poderia ser aceito como certo.

A questao da verdade & um tanto quanto complexa, sendo um problema
filostfico. No nosso trabalho, consideremos como sendo correto o tratamento do
paciehte qt}e vise proporéionar 0 restabeleciménto das condicdes de salide afetadas
pela doenca. .

Entééndemos por saude o estado de bem-estar do individuo. A doenga pode
ser entendida como tudo que tira o individuo desta condicdo de bem-estar. O servigo
médico cd_nsiste nos procedimentos do médiico para eliminar a doenga e

restabelecer a saGde. O erro médio pode ser visto como um desvio do objetivo a ser

L
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atingido, ou seja, uma falha no procedimento do médico que desvie o alcance do

objetivo.

Vejaa

definigao de GIOSTRI (1999, p. 136):

Erro médico pode, entdo, ser entendido como uma falha no exercicio da
profizssdo, do que advém um mau resultzdo ou um resultado adverso,
-efetvando-se através da a¢do ou da omissdo do profissional,

As vezes, & possivel a ocorréncia de um erro que, por ser de peguena |
mionta ou por ndo deixar seqlelas, passa desapercebido ao cliente. Todavia,
quzdo da ac&o ou da omisséo do profissional advier um dano ao paciente,
corio o claro e indispensavel nexo de causalidade, entdo devera ele ser
reszonsabilizado.

i
it

1.1 Erro culposo e efro coloso

A R

Corisiderandoi_a f_f:gzvirmat;.éo que o médico passa para o exercicio profissional, €

inadmissive

um erro. (Y e

que, de vgé‘i-tade prépria, um medico venha ¢ cometer voluntariamente

rro doloso

um |crime, sendo aguele cometido voluntaria’rﬁente. Nzo é

concebive__fiﬁalar de e;r_f _&i;o!osg, podendo ser este fato comprovado pela reviséo da

literatura

A

culposo. |

s’fente.

: : j_ \ : ; .
sos que ¢35 médicos sao condenados, sdo enquadrados como erfro

rro culposé_can;siste por agdo ou omissdo e tiata-se de umjé duebra ou

inobservaicia de uma rsgra de conduta que produz lesdc ou dano ao paciente. Qu

fesvio do pri:cedimento para alcangar o objetivo — a cura do paciente.
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1.2 O erro do paciente

O paciente possui uma grande expectativa ao trabalho do seu médico, tendo
este como “o dono da verdade”. Este mito, do médico ser o dono da verdadé, leva os
pacientes a ndo questionar uma prescricao do médico. Quando o médico prescreve,
apenas o tomamos, sem questionar porgue ele prescreveu aquele medicamento.
Isto porque o paciente acredita no médico e deposita nele a confianca do que ele
tem de mais precioso: a sua salide e a sua vida.

Fredﬂentemente, 0s pacientes consideram como erro médico o ndo alcance
de suas expectativas, sendo que, conforme afirma MORAES (1992, p. 220):

Uma grande parte dos casos tidos pelos pacientes ou familiares como erro,
decorre da incompreensdo sobre o que lhe foi dito, ou do que nado foi
adequadamente entendido.

Em virtude do estado emocional ocasionado pela doen¢a, a compreenséo dos
problemas existentes lorna-se ainda mais dificil. Sen%do assim, um resultado
esperado pelo médico e tido como satisfatério, pode ;1510 ser bem aceito pelo
paciente, ou sequer ser aceito. |

Sobre essa comunicacdo médico-paciente, GIOS“iI'RI (1999, p. 137) faz o

seguinte comentario:

Ressalte-se, dai, a importdncia da boa relagdo meédico-paciente e da
necessidade de este (ltimo estar informado da methor e mais ampla
maneira possivel sobre os progndsticos de sua patologiz,
independentemente dos diferentes niveis de sua capacidade de
entzndimento frente aos esclarecimentos fornecidos por seu medido (o que
também deve ser sopesado por este).
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E de vital importéﬁcia para o sucesso do diagnostico do médico, a clareza dos
dados fornecidos pelo ﬁaciente a este, no momento do relato de suas gueixas.
Sendo qué a primeira e importante fase do diagnéstico se inicia com base nas
informagﬁ%as dadas pé_!o paciente. Estas informacgdes dardo suporte para o médico
determinajif a prescrigzéo dos medicamentos, os exames laboratoriais a serem
pedidos, hem como todo o procedimento médico a partir de entdo. Concluindo, sao
de suma ':éi;fnporténcia para o sucesso do tratamento a clareza e a veracidade das

informagé%s fornecidas nelo paciente.

1.3 Erro dz* diagnodstico 2 erro de conduta

Conforme afirma MORAES (1995, p. 223), até hoje séo éesconhecidas as
causas de-um tergo das;_ doengas ja catalogadas, sendo assim, o djagnéstico € fragil
no que sel..:efere a seguaénga, tendo, portanto, uma probabilidad@ de estar errado.
Coittudo, o que :.,.tf,eve ser deixado claro € que o médiéo nao pode errar a

conduta.

A ;:‘onduta dep«;.éride das respostas a cada procedii‘ner'nto, podendo ©

e

'3

d|agnéstico ser comg:do a cada passo, sempre que possivel no me smo tempo, para

gue o de«*f o do aIcancrL do objetivo seja menor, possrbtilt*mdo o rgtorno ao alcance

objetlvado com menores 2 sequelas

Asmm conclui Gi“ STRF (1999, p. 138):

_se conctw que agira o médico com culpa, néo por ter errado o seu
StICO mas por ter insistido em manter-se dentro fle uma conduta nao
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satisfatéria e ndo adequada, ndo advindo dai nenhum beneficio para o seu

paciente e, por conta da qual ndc podera este Gltimo apresentar progresso
ou melhora em sua patologia.

1.4 Erro escusavel ou erro profissional

Conforme afirma MORAES (1995, p. 225):

Se o erro s pode ser estimado pelo resultado, o médico s6 deve responder
pelo que depende exclusivamente dele e nao da resposta do organismo do paciente.

Assim, o médico nao tem responsabilidade pelo que ndo deu certo devido ao
fato de que 0 paciente ndo ter feito como lhe foi prescrito ou pelo fato de seu
organismo nao ter reagido como se poderia esperar.

Os juizes costumam caracterizar o erro profissional como sendo aquele
_contingenf.e que decorre de fatha nao imputavel ao médico e que depende das
naturais limitagbes da medicina, que ndo possibilitam sempre o diagnéstico de
absoluta certeza, podendo confundir a conduta do profissional e levar ¢ médico a se
conduzir erroneamente.

Segundo MORAES (1995, p. 225)

Cabem nessa classe, também 0s casos em gue tudo fol feito correlamente,
mas em que o doente omitiu informagdes ou até mesmo sonegou-as e ainda
quands ndo colaborou com a sua parte no processo de diagndstico ou de
tratamento. .

I(Jie)mte das situagbes relac:tonadas © erro existe, é intrinseco as deficiéncias
da profissdo e da natureza humana do paciente e ocorre no exercicio da
profiss&o, mas a culpa ndo pode ser atribuida ao médico.

|

Sendo assim, a oportunidade de ocorrer erro médico esta em todo o decurso

do relacioftamento médicofbaciente, desde © pr;imeirO contato ao dltimo, pela alta,
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abandono do tratameni ou o6bito. Todo procedimento técnico traz em si, embora

_ corretamente feito, uma possibilidade de resposta adversa.

1.5 Erro _grotesco

A cerca deste tema, téo bem explana MORAES (1895, p. 226):

A titulo de curiosidade lembro que o erro mais grotesco de que tornei
conhecimento, foi o do médico do fim do século passado que, ao operar um
abdome, deixou cair seu pince-nez na cavidade peritonial e, como sem ele
tinkya dificuldade de visao, no o encontrou.

Fol Zncontrado na autépsial

Resolvemos apr%;%sentar 0 retro citado exemplo trazido pelo proeminente

doutrinador MORAES p@r julgarmos um tanto quanto curioso.
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CAPITULO 2. CULPA E RESPONSABILIDADE MEDICA

Como gualquer outra profisséo, d médico precisa ter conhecimentos basicos,
tanto praticos quanté tedricos, de sua profissdo, a fim de exercé-la de acordo com os
principios de uma conduta cautelosa, perita e eficiente.

O médico trabalha com o dom fnais precioso que temos: a vida. Por isso, é
exigida do médico uma conduta bastante rigorosa.

Segundo GIOSTRI (1999, p. 38):

A culpa do profissional médice, perante o direito, € uma culpa comum e nao
uma culpa especial, como querem alguns, o que diferenciaria sua conduta
dos demais individuos. Também a responsabilidade que lhe € atribulda &
aquela idéntica para fodos, diferente, apenas, ¢ a natureza de ocorréncia da
culpa, pois esta resulta do exercicio de uma profissdo, da profisséo médica.

A responsabilidade medica passou por uma evolucéo até chegar, atualmente,
nos mesmos principios da responsabilidade civil em geral. De acordo com a
responsébilidade civil, 'quem pratica um ato em estado de sa& consciéncia e
capacidade, com liberdade, intencionalidade ou por mera culpa, tem o dever de
reparar aé consequéncias danosas de suas atitudes.

Ccétudo, é fundamental a diferenciagdo do progresso do estado morbido com
erro médi@o, ou seja, d_iz respeito a vérificagéo se 0 dano ocorrido foi causado por

ato do médico ou se veio por evolugao natural da doenga.
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2.1 Tipos de culpa médica

Culpa profissional é aquela particular qualificagdo que a culpa civil (mas,
também, 'penal) assumé no ambito das atividades profissionais, ocorrendo ou
configurando-se quando o profissional descumpre com as obrigagées inerentes a
seLl mister, agindo serh' o cuidado, a diligéncia e a pericia que lhe impdem as regras
de sua prci;fisséo.

Des}ta forma, _a;.;_r,:ulpa médica se apresenta como uma espécie de culpa
profission-‘:_s‘f;;l, dela resu_léando a responsabilidade civil profissional. Assim, com a
quebra deum dever ju?j“_i_dico, surge a obngac¢éo do ressaréimento, através de uma
indenizagé}:), afim de é_c'nmpensar 0U a0 menos amenizar o prejuizo causado a

outrem.

2.2 Modalﬁ;;g:l_ades de apaziecimento da culpa médica

Como vimos, a p{;st_ura culposa do médico € caracterizada quando ele age
com falta de diligéncia ou com inobservancia das normas de conduta. O elemento

caracteriz%dor da culpa;qurtﬁanto, é a falta de diligéncia, de prevengao e de cuidado.

Dai surge. as suas trés modalidades, que sdo a impericia, a imprudéncia, e a

Seglindo MORAES (1995, p. 241)
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As Irés situaches ~ imprudéncia, negligéncia e impericia — tém a mesma
gravidade do ponto de vista de culpa; entretanto, como disse, para que se
responsabilize o profissional que cometeu o erro é fundamental que se
estabelega 0 nexo de causa e efeito entre o procedimento e a sequela.

Pode haver um rromento em que essas espécies se entrelagam, verificando-
se, entéo, a negligénciaﬂ revestida de imprevis&o, a imprudéncia forrada de desprezo
pela diligéhci-a e pelas ré_.gras de habilidade, a impericia tragada de negligéncia.

O Cédigo Civil de 2002, no seu artigo186, diz:

Aqge!e que, por agao ou omisséo voluntaria, negligéncia ou impericia, violar
direito ou .rcausar prejuizo a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato
ilicito”. | :

Reproduzindo qu':ase fielmente o que preceituava o artigo 159 do cédigo Civil
de 1916, que preceitua\fé:

Aquele que, por _égéo ou omissao voluntaria, negligéncia ou impericia, violar
direito ou -éausar prejuizo a outrem, fica obrigado a reparar o dano”.

Ainda no codigo é;_ntigo, seu artigo 1.545, pregava:

Os médicos, cirurgides, farmacéuticos, parteiros e dentistas s&o obrigados a
satisfazer o dano, sempre que da imprudéncia, negligéncia ou impericia, em
atos profissionais, resultar morte, inabilitagfo de servir, ou ferimentos.,

Com 0 advento do novo codigo civil, em 2002,no seu art. 851, a redacao foi
alterada para a seguinte:

O disposto nos arts. 948, 94%e 950 aplica-se ainda no caso de indenizagdo
devida por aquele que, no exercicio de atividade profissional, por
negligéncia, imprudéncia ou impericia, causar a morte do paciente, agravar-
the o mal, causar-the leséo, ou inabilita-lo para o trabalho.

Insta salientar:

Funda-se na culpa, e a disposicdo tem por fim afastar a escusa, que
poderiam pretender invocar, de ser o dano um acidente no exercicio de sua
profiss&o; o direifo exige que esses profissionais exergam sua arte segundo
os .preceitos que ela estabelece e com as cautelas e precaucles
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necessarias ao resguardo da vida e da sa(de dos clientes, bens
inestimaveis, que se thes confiam, no pressuposto que deles zelem: e esse
dever de possuir sua arte e aplicd-a, honesta e cuxdadosamente ¢ téo
imperioso que a lei repressiva lhe pune as infragdes.

Acima esta a responsabilidade dos profissionais citados - médicos, cirurgides,

farmacéuticos, parteiros e dentistas, de acordo com a afirmagéo de BEVILAQUA

(1984, p. 296):

2.2.1 Impericia

Ve}:%z o comentario de GIOSTRI (19989, p. 44) a respeito da impericia:

Portanto, impericia € um tipo de culpa — por agdo -, que pode ocorrer
quando o médico faz de maneira emada ou equivocadamente aquilo gue
deveria fazer, seja por falta de experiéncia, despreparo técnico ou
mcompeténc&a

:Ent ndemos po;s _por impericia a falta de habilidade para praticar
determmados atos que E=J<|gem certo conhecimento.

Set;undo ZAMPIi-RI JUNIOR (1995, p. 117):

Ea ignorancia, mcompetenma desconhecimento, inexperiéncia, inabilidade,
1maestr|a 4a arte ou na 0rof|ssao

E q?nc‘orda MORAES (1995, p. 241):

Iméf;ricia é a d<ficiéncia de preparo ou de habilitagdo, desconhecimento
adequa'c;iof;:la conduta, félta de habilidade técnica para a realiza¢fo do procedimento
escolhido ihcompeténci;i.

Ser;;io assim, se:.0 médico ao se sentir incapacitado diante de um quadro

clinico, se;a por probfer%;as_ pessoais, seja por falta de equipamento ou condigbes
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técnicas, ¢'zvera encamhar o paciente para outro colega, melhor qualificado do que
ele, ao menos na espe: alidade que se faz necessaria pa-a resolver o problema do'
momento. Caso o médi?o naoc aja desta maneira e resultando em erro, sem sombra
de davida_, tera ele incorrido em uma atitude recriminave! @ & qual se convencionou

chamar de impericia.

2.2.2 Imprisdéncia

Seglndo Gtoéﬁm (1999, p. 44): “E uma modalidade de culpa por agéo,
quando ofjmédico faz oque ndo devia, seja por uma s.'nzaE avaliagao dos riscos, por
impulsivid%de, por falfa;éé controle e, até, por leviandade".;

Seg;mdo DIAS (1§95, p. 120), “é a afoiteza no agir, o desprezo das cautelas
que cada f‘quai deve tomar com seus atos”. Ou seja, consiste na precipitacéo, em
atitudes cc_é_ntrérias as Enq_'limas do procedimento sensato.

Assm a impr@dé':ncia ocorre quando o profissional procede sem cautela.
Tratando de uma prec;ip_i_ftégéo.

Como exemp!o:,:-ipgodemos citar o cirurgido que c;_vpera sem o diagnéstico
correto e sem o] prepafc;); adequado do paciente, como ho casc do que opera o
fumante sam suspende.ri-jc?) fumo antecipadamente, ou que opera na vigéncia de gripe

ou resfriado; radiografia etc.
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2.2.3 Negiigéncia

Negligéncia € a omissdo daquilo que razoavelmente se faz, ajustadas as
condigbes emergentes as consideragdes que regem a conduta normal dos negocios

humanos. -

Segundo MORAES (1995, p. 240):

Ne@!igéncia € a falta de diligéncia, implicando desleixo ou preguica. Resulta
- em: conseqiiéncia de esquecimento ou de omissdo. Os esquecimentos de
gazas ou de compressas enquadram-se nesta falha.

()

Também constitui negligéncia ndo dar assisténcia adequada, descuidar do
paciante, nac prescrever corretamente esquecendo as recomendacdes, ndo

referindo a dieta correta, ndo indicando transfusdo de sangue quando
imprescindivel. :

A négligéncia é'-um tipe de culpa por omissdo, efetivando-se quando o
proﬁssionat néo fez o que deveria ter feito, seja por inércia, passividade, indiferenga,

desleixo, descuido, menosprezo, pregui¢a ou, mesmo, cansago.

2.3 A responsabilidade rgédica

A obrigacao que tem aguele profissional de feparar ie satisfazer as
conseql_ijénc::ias de atos_t,% omigsbes e erros voluntarios ou involuntarios, dentro de
certos I;imités e cometicfﬁ'.s no exercicio de sua broﬁssé‘o-. |

Paia. q'ue ocorra” a responsabilidade médica alguns elementos se fazem
necess_érios_, 0s quais séb cinco, a saber:

e« Oagente, qué é o médico:
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O agente & o ;rdprio profissional, legalmente registrado no Conselho e
habilitado Sendo Qué o que nao séo habilitados, como os curandeiros responderao
por oufro ﬂpo de cnmé *ozs 0s nao habmtados nao poderiam responder por atos que

~ dizem res: JeItO ao exerc sio de uma profissédo que n&o é a sua.

. O ato pI’OfISSI{ 1ai ocorrldo no exercicio da profl S80:

o] ":to médico, ¢ pode ser comissivo ou omissivo, s6 podera ser pratica

; ional hab.ii : de sendo dlng;do no sentido ce prevenir, promover ou
recuperaf a saﬂde' de u paciente,' devendo ele servir-éﬁe de técnicas e recursos

3 . é .
atuahzadaz? e consagra S peia c:éncza medlca

i

. _"\%cq.lpa (im-;jF _:la mprudencia ou negligéncia): -

o efeito que deve exnsﬁ;r enﬂre 0 -ato do médico e 0 pre;wzo ocorrido, para que ©

profissio possa ser re_ ponsabmzado
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2.4 A responsabilidade civil do médico pelo fato de outrem

A evolugdo da medicina ocasionou a formagdo de equipes, permitindo a
possibilidade da incidéncia da responsabilidade pelo fato de outrem.

Por exemplo, a .idéia do cirurgido como chefe de equipe e responsavel Gnico
tem se modificado sensivelmente e, em especial, frente a pessoa do
anestesiologista.

Surgem neste contexto duas situagbes que devem ser analisadas: a

substituicéio entre profissionais e a relagéo cirurgido-anestesiologista.

241 Subsiituigéo entre profissionais

A résponsabiiidéde contratual: pelo fato de outrem ocorre toda vez que ©
responsévél contratual ;por determinada obrigag¢@o delegar para terceiro a execugao
total ou paircia! da tarefa.

Ess; substituigéri) pode ocorrer de duas formas:

. Um meédico (X) & substituido por outro (Y), atuando o Y de forma
independe_:—%te, diretamente vinculado ao paciente. Em ocorrendo erro, nao deve
haver respznnsabilidade para o médico (X), visto ndo existir nenhum tipo de relacao
entre os dots profissionais.

. Um medico (X), necessitando valer-se de um colega de profissdo, o

médico (Y) subordina a atuagao deste a sua direg¢ao. Incidindo o colega substituto, o
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medico_f(y‘;,' em culpa, 'ré.,-sul.taré, para o primeiro (X), responsabilidade por fato de

outrem.

2.4.2 Relagdo médico-anestesiologista

Erro de c;rurglac deve ser suportado pelo propno erro de anestesia, pelo
anestesro'?gnsta

Embasamos nossa postura no art. 33 do codige de ética que prevé ser
vedado au medlco “A° umlr responsabilidade por ato me-dlco que nio pratlcou ou

do qual n& p pamcupou € etwamente

2.5 Respcfnsabilidade: fato daf coisa

Preceitua GIOSTA (1999, p. 59):

Asr 'm, se a ma utilizacdo de um instrumento ~ que o médico deveria saber
corzo! operar devidamente ~ for causa de dano para o paciente, dara azo a
res'f-onsabmzagéo j& gue o uso do objeto confunde-se com o6 ato médico.

v J

0 médlco tem a '-sponsabihdade de escolher, para:melhor desempenhar sua

atlwdade os instrumenios e apare!hos para o melhor tratamento para a cura ou

melhora de seu pac:entﬁ Quando ele fizer mau uso dessa liberdade e disso resultar

um dano_para seu pac:g_n_te, haver4 a responsabilidade c:w} para ele.
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- CAPITULO 3. IRRESPONSABILIDADE MEDICA

Exiitem certas situagdes especiais que por suas caracteristicas préprias
darao azo a exciudéncia da responsabilidade do profissional médico.

O principio da responsabilidade médica encontra-se consagrado pela doutrina
e pela jurisprudéncia, ou seja, o médico sera responsabilizado quando agir com
culpa, ndo s6 pelo que fez, mas também pelo que deixou de fazer.

Enido, o médico sera responsabilizado sempre quando cometer erro
grosseiro, um erro que outro médico ndo o cometeria; ou entdo, quando agir com
imprudéncia, impericia ou negligéncia, dessa sua atitude vindo a resultar dano para
o pacient:. Podendo entdo ser responsabilizado por agir (ac&o) ou por ndc agir
(omiss&o).

A irresponsabilidade meédica caracteriza-se pela auséncia de dolo em sua

conduta.

3.1 Excludentes da responsabilidade médica

O rnédico poderi n&o ser responsabilizado por dano ao paciente se, na sua
atuagao profissional, existir uma das exciudentes de responsabilidade, que s&o: o
caso fortuito, a forga maior ou a culpa exclusiva do paciente.

Funcionam como excludentes da responsabilidade médica a conduta culposa

da vitima, o fato de terceiros — caracterizado pela acéo dolosa ou culposa de outrem
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que ndo o0 médico -, 0 caso fortuito e a forca maior, fais quais as anomalias
imprevisiveis.

| A culpa exclusiva da vitima libera o médico de toda e qua_lquer
responsabilidade pelo danc experimen{ado por seu paciente.

Por exemplo, se ap6s uma cirurgia no joelho, o médico prescreve ao seu
paciente que ele néo_ pode praticar atividades fisicas durante um determinado
tempo, e o paciente déscumpre as determinagdes, as conseqiéncias negativas de
uma cicatrizacao indeyida ou de uma atrofia, nao serdo responsabilidades do
médico, ja que a culpalé exclusiva do paciente, que desobedeceu a prescrigdo
médica. -

Existindo culpa concorrente da vitima e do médico, n&c configuraria
excludéncia de responsabilidade, mas sim uma responsabilidade bipartida, onde

cada uma das partes responderia pela parcela de culpa que Ihe coubesse.
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CAPIT-JLO 4. PROCEDIMENTOS MEDICOS

4.1 Indicandes corretas |

i
|
|
b

y

E ;nfsm thnto gur nto complicada a distingdo dos procedimentos médicos

corretos dos

caracteriz:%édos
[

médico giie sdlici

4.2 Cirurglis elé

A probabilidade de certos procedimentos serem

vidos & maior nos pedidos de exames complementares. O
é exames & de certa forma, discriminado. Porém, esse
:'s erros medicos, por isso as seguradoras nos paises
D. este

“médicos a esse comportamentd. No Brasil,

mo de ma-fé, muitas vezes, o ps@?cientea interfere no pedido

|
}
!

tivas _

dii ma, quando ex:ste é probiema de: foro intimo. O Brasil

i

¢edimento que pode
|

_ceséreas do mundo. .

rem;:alo cururgica € uma escolha c*e pro
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4.3 Pedidos intteis de exames

Os pedidos inGteis de exames ocorrem em duas ocasides distintas. O médico
jovem, na inseguranca de fazer o diagndstico, solicita varios exames, sendo muitos
deles intteis. Aiguns medicos, com interésses ilicitos, solicitam varios exames
apenas pensandofnos rgecursos financeiros que lhe serdo gerados.

Muitos médicos Esolicitam diversos exames, desprezando o exame fisico e
somente ¢xaminando os dados dos exames.

Segfundo MORAES (1995, p. 187):

O .- xames. complementares devem ser pedidos quando a histéria e exame
fisico Ie\?aiem a egsa ir};diéagé;d para confirmar o diagnéstico & jamais para omitir o
exame f;srco |

Uha maneira de evitar que exames inlteis sejam fgitos & perguntar ao

paciente :s'e ele ja realizou aquele exame, pois este exame pode ser utilizado ou
comparads com o novo resultado.
Por exemplo, se vocé vez exame de sangue semana passada e hoje, a0 ir ao

médico el Ihe solicita um exame de sangue, vocé ndo precisara fazer o exame de

sangue ou este pode auxiliar na anélise do novo exame.

4.4 Tranéqrigéo de pedidos de exames e procedimentos

|
|
3

Erros grosseiros tm sido evidenciados na transcrigao de pedidos de exames
e procedirnentos de um medico por outro. |
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Por exemplo, um plano de saude permite que os exames e procedimentos
sejam realizados, desde que os pedidos sejam transcritos por um médico
credencia-o. Essa franscrigdo pode ocasionar em erros grosseiros.

O medico credenciado ndo pode simplesmente transcrever um pedido, pois
pode subs.cn‘;ever um ere.

Quem transcreve um pedido de exame envolve-se no caso e podera vir a ser
responsa iiliz:ado pelo ri f—‘.‘CO que fizer o doente correr.

Eno, 0 médico nunca deve transcrever um pedido, ele s6 o deve fazer, se

|

i
achar, a sgu criterio pro.fitssional, que o exame esta corretamente indicado ou que o

procediméfhtb estalabsc!tamente certo.

&
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CAPITULO 5. DIAGNOSTICO E CONDUTA

Sabiemos que 0s médicos podem errar o diagndstico, mas nao a conduta.

Em certos casos =f:je emergéncia, onde o médico vé a necessidade de tomar
_atitudes ra’z:pidas, a fim r‘e aliviar o paciente ou quando este corre perigo de vida, o
imcs’edig:o p;ﬁde tomar medidas urgentes. Nesse caso, o médico nao podé adiar a

condLéxta, egsperando 0 %fesultado de exames complementares, e deve haseado no
‘bom sensés tomar suas é:;ecisée's apoiado no diagnostico clinico.

Varﬁos tra_nsci‘evér 0 exemplo apresentado por MORAES (1995, p. 164):

Uma crianga foi atropelada por um carro quando passava pela rua. O Prof.
:Dr. Joamel Bruno de Mello que, na ocasido, era Residente do Hospital das
‘Clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade de Sao Paulo, viu que a
wvitima estava se afogando em seu préprio sangue, que jorrava da face. Ele
colgcou a cabega da crianga em hiperextensfo na guia da calgada, pediu a
umdos curiosos a borrachinha do filro de agua que usou como canula e,
icom um canivete, fez uma iraqueotomia e salvou a crianga. Na ocasido, a
imprensa fez grande alarde e o Governador do Estado condecorou-o pelo
ato: Se tudo fosse feifo da mesma maneira, mas trés minutos depois, sera
que n&o teria que explicar o fato nos tribunais?

'E, conclui MORAES (1995, p. 165):

0 e.f*iro do diagnéstico faz parte do progresso e do cabedal do conhecimento
progrio do médico e ndo traz maiores conseqiéncias para o doente;
:entretanto, o erro de conduta pode levar o doente a morte.

Com esse exetf-'f_nplo podemos demonstrar que se exige do médico:
competéncia, coragem, pusadia e um extremo bom senso.
Em certos casos 0 médico se vé no dilema de tomar a deciséo ou esperar

=peios§exames. No exerﬁpio retro citado, 0 médico tomou a atitude correta. Mas se
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ele tivesse esperado o socorfo chegar, a crianga provavelmente teria morrido. O

bom senso é fundamental.

Muitas vidas sao perdidas por causa do retardamento da deciséo, esperando

o resultado de exames.

5.1 Coeréncia na conduta

E r_fnuito relevania que os registros feitos no Prontuario de cada paciente
sejam coeérentes, dem-cﬁ_nstrando a evolucdo do tratamento. O prontuario deve ser
sempre aé;za!izado de aéordo com.as consu!tas do paciente.

O r:i?ontuério mét;:i_:-.:fco & muito importante, pois nele fica registrado tudo o que ©

medico f} pelo pacietﬁte, pois nele se encontram todas as informagGes, como

achados c}inicos, examéi's taboratoriais efc.
0O t?jédico podera ser incriminado se no prontuario for encontrado dados
improprios ou incoerentss.

Sendo assim, ¢ médico deve ter uma grande atengdo ao escrever no

procurando registrar de forma coerente a evolugédo do quadro clinico do
paciente, sendo que este prontudrio pode ser utilizado para a caracterizagéo do erro

meédico.
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5.2 Divere 3ncias de cor. 'uta

Nao é fato raro que exista a divergéncia de conduta entre os médicos,
conseqie temente, ta‘l-"; .‘xto nao representa erro de um du de outro.

o | ‘:agnbstlco| (2pende de varios fatores, como a cultura do médico,
capacldaq experiénci;;-: ispecifica no diagnéstico etc.

};;.'j-contexto r?--)ml?lexo para todos os ramos da medicina e, principalmente

rata de cnur ié, pois 0s casos séo definitivos e irreversiveis.
“ar também o estado do doente, os agravantes do quadro, as

c_ondigﬁecéi ﬁio local, recvi.i _:os antes e depois da cirurgia etc.

A ependicectomia € uma operagao tecnlcamente facil, porém, dois fatores a

- torn am perigosa. O primeiro deles decorre’ das variagdes anatbmicas do
prér"no iorgdo, a segunda do grau de inflamacao lesando o préprio 6rgso e
¢s gue estao acolados a ele. Os mesmos fatores que dificultam a extragao
30 Brgao também influenciam na modifi cagﬁo dos sintomas, retardando o
jagnostico de certeza, o que, por sua vez, faz que a lesgo nos 6rglos

ylzwhos dificulte ainda mais o diagnéstico e depo;s da operagao.
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5.4 Improvisagao perigosa

E relevante ressaltar que n&o € aconselhavel improvisar-se em medicina,
tendo em Eﬁsta gue se trabalha com que temos de mais valioso: a vida.

Mesmo que paregca certo ou lbgico, ndo se deve inventar nenhum
procedimento, quando nao se cohhece o procedimento suficientemente para aplica-
lo, seja pé-la falta de exberiéncia seja por outros fatores.

A improvisagao é uma atitude perigosa, pois pode resultar na morte do
paciente. :iAIgumas veiés nos depara.mos em situagbes em que cirurgiées, numa

emergéncia, fazem cirufgias que nao sao do seu dominio.

556 Compt;rtamento condenavel

Primeiramente, vamos apresentar um caso comum, gue ocorre muitas vezes,
é o caso do paciente que abre o resultado do exame que esta enderegado ao
médico, pois a hatureza do ser humano € curiosa.

Veja o que diz MORAES (1995, p. 174):

AntéEs de mais nada ele estara violando correspondéncia alheia e, embora
esta lhe diga respeito e a ele pertenga, corre o perigo de que, n&o sabendo
interpretar 0 exame, venha atrapalhar-se com o resultado.

Sendo assim, podemos entender que somente o médico que solicitou o
exame tefé condices da analisar o resultado para fazer o diagndstico, também ele

podera pe:.hr que o pacié;i:nte refaga 0 exame, a fim de confirmar o diagnoéstico.
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O paciente, ndo sabendo interpretar corretamente o resultado, pode ficar
impressioivado com alg' m dado que juigar caracterizador de doenca, sendo que na

verdade, €5t tudo bemf."_-

Por esse e outres motivos, o paciente, em hipétese alguma, deve abrir o

exame,
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CAFITULO 6. O RISCO: A NECESSIDADE DE INFORMACAO

0 n’;iédico deve' analisar com extremo rigor o risco, sempre informando o
pacienté sobre os riscos que ele estd correndo. O risco deve ser considerado e
informado ';ao paciente em todos os casos, desde no atendimento clinico, na cirurgia
geral até a cirurgia plastica, onde a informagédo deve ser mais ampla e abrangente, a
fim de ihfd?mar o paciente sobre os riscos que ele estara correndo.

Emte entao um risco na prevengdo da enfermidade, segundo aponta
MORAES (1995, p. 201):

Parece cbntradit'iﬁrio, e até certo ponto chocante, admitir-se a existéncia do
perigo na sua prépria prévengéo.

De um modo geral podemos caracterizar toda atividade humana como uma
geradora rie risco. Sendo assim, de tal estigma n&o escapa o exercicio da profissao
médica de uma manétra geral, independente da especialidade e, para bem
identificar o que foi erro, ou o que é fruto do risco, é necessario, caracteriza-los.

Se@ndo PANASf;CO (1984, p.49), admite-se “gue existe uma condigdo de
precariedé:de humana -Sfegundo a qual lodos os esforgos séo indteis”, do que se
pode conéi;,lir que ha u:.ﬁa correlacdo ao doente, ou seia, o rico do atq médico sera
tanto malor quanto mamr for o da prdpria doenca.

5

Ex:ste pois, uma poss;btildade de variantes de grau nesse risco, devem ser

avaliados fatores, dentr& quais podemos citar.
Tipo da dcenga (patclogia mais, ou menos agressiva);

Condlg:oesg;organlcas do paciente (precarias, razoaveis, boas);
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. Recursos ~ostos & disposicdo no momento do atendimento (pronto-
socorro, pasto de atelnd.*"nento., hospital modelo, clinica particular etc.).

Pordemos clé;sﬁﬁ:iar\os riscos em dois tipos:

. Riscos ﬁip_iééos': s&0 aqueles cuja delimitagao esta em fungdo de uma
porcentag am de freé;ﬂ‘:é#*fcia - fixados por casos concretos, dando margem a que tal

{

porcent_aé;gm possa %e?if_'bvatiada dentro de critérios flexiveis e adaptaveis, por ja

serem corfiecidos. \

os: sd0 as complicagdes que se produzem fora do perfil do
visiveis, o que implica em ndo exigir a adoc¢éo de medidas

a producao.
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CAITULO 7. CIRURGIA PLASTICA

Sendo uma area de especialidade da cirurgia geral, a cirurgia plastica
compreende as cirurgias reparadoras (Se destinam a corrigir defeitos congénitos ou
adquiridos) e as cirurgias estéticas.

Sendo assim, de um lado as cirurgias reparadoras possuem uma finalidade
terapéutica, associada a uma certa busca da estética, pois considera-se que
nenhum tipe de deformidade fisica & agradavel aos olhos. O mesmo pode-se dizer
no que tange as cirurgias embelezadoras, possuindo igualmente um lado
terapéutico, que visa o embelezamento.

A cirurgia estética era vista, de inicio, como um sinénimo de vaidade, mas
com o decorrer do tempo, passou a ser vista como um beneficio para a salde do
individuo.

Fsiéfélogos e psiquiatras recomendam as cirurgias embelezadoras a seus
pacientes, pelos resultados benéficos que trardo a sua auto-estima e seguranca.

Sobre o erro médico na cirurgia plastica, MORAES (1995, p. 212) faz o

seguinte comentario:

A cirurgia plastica ocupa, na problematica do erro médico, uma situagdo
peculiar, pois o risco indiscutivelmente alto que ela envolve & de um tipo
diferente, indissoluvelmente ligado a um juizo de valor que esta relacionado
com o resultade da intervengao cirdrgica. Por isso, ela é encarada de modo
especial pela justiga; enquanto © exercicio de toda a medicina, da
perspectiva legal, se faz por um contrato de meio, a cirurgia plastica e,
deniro dela e contingente estético, €& considerado como contrato de
resultado.

Certas vezes, a insatisfagio do paciente com um defeito fisico & tao grande,

que nenhuma cirurgia p'astica poderia atingir o resultado satisfatorio.
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A sar considerada a sua prestagao obrigacional como sendo de resultado,

estaria gerada a possibj‘_{idade de o médico ser acusado de ndo ter adimplido a sua

obrigacéo.

Entdo, o que poc'e ser considerado bom resultado pelo medico, conhecedor
das restri@ic")es e limita iC‘}-sss impostas pela fisiologia diversa de cada organismo, pode

ser consmierado como 'quém do esperado pelo paciente que antevia uma resultante

H

outra, quﬁ pode até tr_er sido constituida sobre arroubos quiméricos e sonhos

|
fantas:oscs

i
|
\
E

A rsponsabmdaf‘*e do cirurgido plastico € mais ampla, sem duvida, pois o

f
| ~

paciente, g procura-lo e:;contra-se na maioria das vezes em estado de higidez.

Em, Jdecorréncié déssas circunstancias — paciente n&o ser doente e desejar

,i'

%,

-; aparenc:a --1 & que dele se exige mais. Uma vez que no intimo a

melhorar !

.

f’ de beleza é ilimitada e se altera a todo o momento pelos novos

$a

S

que o ciné;rr e a televisdo oferecem, as expectativas das pacientes

t §E|a

|
|
|
!

dade que a especnahdade apres;enta o cirurgiao plastico

a:b que 08 demaus no sentido de documentar sobejamente

I %

SEIOE deve ser rigorosamente padronizada antes, durante e
TN |

depois da aperagao cbi exposicdes fotbgréﬁcas frontais e de ambos os lados e se

foro casc;

Virao para o paciente sentir as mudangas e o cirurgiéo

saf isfagao do pacnente com a be!eza almejada.
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CAP{TULO 8. Ei"RO MEDICO: CORAGEM PARA ASSUMIR AS

FALHAS

His%érias de erro medico sdo tdo antigas quanto & medicina, mas no Brasil
nunca hdl;_éve tantas déﬁﬂncias nesse campo. Pouco tempo atraz, uma reportagem
especial de VEJA traz duas novidades sobre o assunto.

A }téé;imeira é qué 0 erro medico ndo € um problema exclusivo dos maus
proﬁssionéis. Ele ocorre com uma frequéncia muito maior do que se imagina e
envolve ta?nbém profiscionais sérios e bem preparados.

A séégunda € uma boa noticia: os médicos, pela primeira vez, estdo mais
dispostos a falar abertamente sobre seus erros.

Erra%r e parte essencial da natureza humana, embora na medicina as
conseq‘uéﬁcias de um erro geralmente sejam mais tragicas, porque envolvem a
salide e a vida das pessoas.

POHSSO mesmo, ;’tcrna-se mais dificil reconhecer a falha. No Brasil, o assunto
comecga aser tratado cc;ni:certa clareza e isso & um grande progresso em relagéo ao
passado, .Eg'uando 0s médicos erravam e tudo ficava por isso mesmo. O risco a evitar
€0 exage?%o a que se chegou em paises como os Estados Unidos, onde as agbes
contra os profissionais do avental branco se tornaram uma industria bilionaria, € eles

gastam fottunas em seguros contra reclamacgbes de pacientes.

Quﬁi‘ro em cada dez médicos americanos ja foram acusados de erro em
pro'cessos;;na Justica. A coisa atingiu um estagio em que o préprio exercicio da

medicina & prejudicado. -
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Outra reportagen: de VEJA frata de uma questdo mais delicada envolvendo o
comportamento dos médicos. E o julgamento por conselhos regionais de medicina,
de 26 pr{',fissionais acusados de ter colaborado com a tortura durante o regime
militar. N\.::;_lnca um grupc@ tdo numeroso de médicos foi submetido a um processo do
género no pais. :

Para 0s pacientq;fs de hoje, o envolvimento de médicos com a tortura pode
parecer uf;n tema que fe@ou perdido nc passado. Na verdade, ele tem forte conexao

como pré.iﬁente porque'ft_i.faiga de uma quesifo atemporal: a ética na medicina.

L
b
%,

¥
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CAPIT JLO 9. TERAPIA CONTRA A DUVIDA

Ber-humeorada, “om um sorriso iluminando seu rosto, Zélia Velloso, de 56
anos, em nada lembra 2 mulher amarga de 1996, Naquele ano, ela desconfiava da
existéncia. de um nddule no seio direito, embora o ginecologista a tranqiiilizasse. Foi

esta sua Qrimeira opihifﬁ' medica. O profissional dizia que era uma "separagao de

fibras" n:ﬁda grave._A :".i na-de-casa, no entanto, vinha remoendo duvidas desde

1991 Como a tal "sep'ﬂr ¢éo" continuava sendo captada pelas pontas dos dedos,

Zélia recoirreu a outra éspecialista. Ouviu a segunda opinido, em siléncio, as maos

se retorcendo tinha cénber,_ tdo desenvolvido que atingira os génglics. Teria de

extirpar a mama. E aihdia!:_cdr:feria risco de vida, avisou o médico.

Zéliié CGhteve~Se'1§ ara ndo gritar. Casada com um funcionario de um grande

Iaboratér:e ClInICO de Bra: flia, mae de trés filhos, dias depois entrava no consultério

do mastologlsta Antoﬁ ibeiro, um dos mais respeitados especialistas em cancer
de mama. do pais. Ele:i externou a terceira opinido: confirmou o diagnéstico, mas
.garantiu-itj“e: a cura. .Nb ano seguinte, a paciente enfrentou quatro sessbes de
quimiotelﬁa%piég, uma mgstectomia radical a retirada do seio e outras seis sessbes pos-
operatéria%é:p?éra prevenir o ressurgimento do tumor. Refez a vida, mas o marido n3o

superou otrauma. Até hoje, desvia os oihos da cicatriz que Zélia encara como sinal

de triunfo.. Todos os anos, o cancer de mama mata uma em cada 10 mil mulheres no

Brasil.

i

Ribéiro, o méd'i';cc que conquistou a confian¢a da dona-de-casa, enfrentaria

-probiema parecido tres anos depons Apds consultar o colega e amigo Miguel Srougi,

urologlsta e professor titular da Universidade Federal de Sao Paulo,
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descobriu-se com um turnor na prostata - doenga que devera afetar 15 mil brasileiros
neste ano, segundo estimativa do Instituto Nacional de Cancer. Estava na fase inicial
e Srougi recomendou- lbe a cirurgia. Ribeiro aproveitou a viagem a Chicago, nos
Estados Unidos, onde car’ucnpana de um congresso, para ouvir a opinido de José
Edson Pontes, o brasi!:éiro que chefia o setor de urologia do Hospital de Detroit.
Pontes é g:onsiderado uma sumidade. Anos atras, deu pareceres sobre o cancer de
prostata dte Frangois Mi&errand a pedido da familia do ex-presidente francés. Ribeiro
estudava o assunto Lera a tese polémica de um cientista segundo a qual a melhor

terapia para tumores na prostata em fase inicial é cruzar os bragos e nada fazer,

Pontes eniiossou o diagndstico de Srougi e ofereceu a Ribeiro a possibilidade de ser

operado c-,gm qualquer um dos centros médicos americanos. O mastologista declinou

o convite \/oltou a Sao F’aulo decidido a fazer a intervencéo. "Procurar outra opinido

éa condufﬁa correta” enis;é' |

Préfica corriqueirs nos EUA, a consulta a um segundo medico comega a fazer

sentido para os brasilei*gs. Diagnostico nao e sentenga irrecorrivel. Médicos podem

os terapéuticos. "A relagdo médico-paciente mudou muito
linico de familia consuitado paré gualguer gripe ou dor de
iologista Ibraim Pinto, do Hbsp_ital do Coracdo, em Séao

de Oncologia do Hospital Sirio Liibanés, também na capital

-ump}icidade se perdeu com o crescimento das consultas
conveénios. E dificil o atendlmento individualizado”. O
. se a cumpl:cndade se f0| a profissionalizacéo e a

édica vao induzindo os pacientes a abdicar da relagéo de
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7

Estnular a bﬁSc_. da opinido de outro especialista passa a ser uma conduta
médica eogiavel, € o que aprendem hoje os alunos de certas faculdades de

medicina.%ﬁo pais em al as de ética, medicina legal ou pa‘ologia forense. Os cursos

S

rt**dade de Sac Paulo e da Federal do Riode Janmro por exempleo, seguem

da Unive

tal linha. ¥ostram, de uebra que a onipoténcia prof;ss;onai nao & bom negocio.

Existem niais de qu’atrp "ml processos abertos pela Associacdo das Vitimas de Erros
Médicos ¢

70% do

portamento da clientela é .impulsionada pelo sofrimento,
pela espe ;_é ou diminuir a dor de alguém cue se ama. Em novembro
. éséria Fatima Capucci foi a!ert'ﬁda pela escola sobre os
1o| da filha Nina, uma trariquﬂa menina de seis anos. Levou-

B L d
a a uma’ fgf que prescreveu uma batena de exames. A ressonancia

\ iemas na massa branca do cérebrq. A médica_ insegura para
oétic_o, consultou outro coleg;éi Nao cheéaram a uma
_dou fratamento fonoaudioiéiqibo e acompanhamento
memna Cismada, Fatima reumu 0S exames € Procurou
neurologla Saiu com o dlagnost|co a filha tem uma

a, distdrbio que sera gsuperado :gpm os cuidados indicados

ecidi manter contato com os dois profissionais”, afirma a
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9.1 Uma prética saudaval

Trabaiho em cohjunto e troca de opinides integram o dia-a-dia de p.rofissionais
americancs. F ortalecem a confianga do paciente e servem de garantia contra longos
processos; e indenizag:ﬁ:es milionarias por erro médico. Nas trés unidades da Clinica
Mayo, uma das princiﬁais dos Estados Unidos - sdo 400 mil pacientes por ano-,
cobra-se um preco especial por duas consultas com dois profissionais. Centro de
renome mundlal o Memorial Sloan-Kettering Cancer Center, fundado em 1884,
mantem Gonvemos com clmicas na Franga e na Turquia, além do Hospital Sirio
Libanés, em Sao Paulo. Estima-se gue, sO neste ano, os Estados Unidos terdo 1,2
_mi_lhéo de :fnovos casos de cancer.

0 Memona! 31tua~se no Estado de Nova York, territério no qual, até dezembro,
todos os medlcos serao obngados a publicar curriculos com dados sobre formacao

académica e experiéncia profissional. A divulgacao sera feita tanto pela Internet

quanto pelos hospitais. Profissionais de areas como neurologia e cardiologia serao

‘0s primeiros enquadracos na nova lei. Com a divuigagao da lista, os pacientes vao
selecionar os especialistas que melhor se adaptarem a suas exigéncias - sem
perambuh‘?{'r por consultorios até descobri-los. O Estado adotou o slogan do

Memorial: "Nos tratamos da pessoa inteira, ndo s6 da doenga”.
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CONCLUSAO

O medico, como:.%qualquer outro profissional, corre o risco de cometer erros

durante s'1a atividade i rofissional. Como ele frabalha com o que temos de mais

precioso - nossa vida, ¢.3se erro pode ser gravissimo.

A classe médica vem sendo profundamente atingida atualmente, em razéo

b

daquele ti%o de pacie

que vi%;a se beneficiar financeiramente as custas de seu

sina; a acertar € essa a 1dela centrat ‘para alcangarmos a

I problema do erro médico.
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